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. ~ CÂMAJ\A MUNICIPAL DE CAMPO LIMP0 PAULISTA,­
l~STADO DE SIO PAULO, DEC~TA A SEGUINTE LEI1 

DISPOSIÇOES PRELIMII~A~ES 

~rtigo 12 • Esta lei i nstitui o ~eg:iJ;e jtu-Ídico dos 
íin cion 'i, i os da Prof eitura e da Cât!.ara do Mtmicipio de Campo -
IJ·r.iapo :1c.ulista. 

A.r-tigo 2.0 .. Para oa efeitos deste Estat u'co, · funcio ­
nário ; a pessoa légalmente investida em cer Eo pÚbliooo 

Artigo 3a e C~go público é o conjunto de deveres ,­
at rtbui çõss e r esponsabilidadas cometidas ao tunc1onár10 • 

.ft.i~tigo 4 9 ... Aos c~iºª públicos , obr~atóriamen·c$ ... 
eri~dos por lei, com denominaçao própria e em numero certo, -­
corrf;FJ pondal.1ão valor es representados por raferências númêricas 
ou sínholos • 

icol <: ~us. 
.Ai~t1go 5a • Os cargos públicos são da carreira ou -

§ lil - são de carreira os que se integram em elas--
ses . 

§ 20 ... São isolados os que não se podem integrar em 
classes , e eorrespondem a certa e determinada função. 

l ~ti o 6Q - Classe é o agrupamento de cargos de --­
i dêntica õenvminaç ão, com o mesmo conjunto de atribuiç6os e -­
responsabili nade e õe iguaJ.. padre~ de ~eneimento. 

Jr tigo 70 - Carreira ~ a sér i e de cl~~es esoaJ.ona-. 
das, segundo o gr áu de r esponsabilidadeS e o nível de complexi­
dade d as at r i bu.igões. 

Artigo 8G - ,;;uadro é o conjunto de oai'r eiras e· car­
gos isolados. 

. P .. rtigo 99 - Não haverá e quivalênc i a entre as d1-ve:r ... 
s a s ca:--re:Lras, <in&nto à s s uas atri buições ~uncionais. 

T!'rULo I •• DO PROVI MSMTO E DA VAC!NCIA 

Capítulo I - Do p110oviJnen·Ço 

.lll"'·tJ.eo 10 .. Os ~argos públicos serão providos pors .. 
I ~ nomeaçãQ.;. ~~ - p?omoção; III ~ txansferência; -

IV - :?~integraçãoi V ·:.. readmissão~ VI - aprovei tamento; VII - ­
-~êversao. 

J;rt i go 11 - SÓ poder á ser i."lves·tido em cargo pÚblico 
quem so:t:'..sfizer os seguin·tes r e quisitos: 

~ ___ I - ~er bX"as1leiro ~ II .. -~êr .CO·if{>lGt adc 18 anos <Je -
idaae ; IL~ - es·cru.· ro gozo do~ di!•e5.~o s político~ ; IV ... estar­
quite com Hs ob1.,:i_gaçõc.s militax·es; V - ter boa condt1ta; VIM &Q. 

1' 
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- gozar ds boa saúde, comprovada em exame médico; VII .. possuir -
aptidão pe:ra o exe:re!eio da f~ão; VIII - ter-se habilitado -­
práviament.e em concursoJ ressalva<las as exceções previstBs em -
l~i; IX - ter atendido as condições especiais prescr1tas em lei, 
decreto ou regulamento , para determinados cargos ou earreiras º 

Par~grato. único - O provimento d?s eargoa ptjblicos da -
Prefeitura e da Camara Municipal, respee"Givamentel e de compe-.... 
tência privativa do Prefeito e do Presidente da Cama.raª 

Seção I - Da nomeação 
Artigo 12 - A nomesção será ta1ta1 
I - em caráter efetivo, quando se tratar de cargo de -­

carreira ou isolado; n - em comissão, quando se tratar de car­
go isolado que, sm virtude de lei, assim deva se.r provido. 

Secão II - Do Concurso 
" 

,. Artigo 13 - A nomeação, para cargo que deva ser provido 
elll caratsr efetivo) depende de habili~ão pr6v1a em concurso -
público de provas ou de pro'\Jas e tiÍtulos, respeitada a ordem -
de classificação dos candidatos aprovados e vedadas quaisquer -
vantagens entre os concorrentes. 

Parágrafo único - Os cargos de provimento em aomisisão -
são éla livre nomeação e exoneraçaoo 

H Artigo 14 - Cabe ao Departamento de Administração a re!_ 
lizaçao d.e concursos p~a provimento dos cargos do ~uadro de -­
Pessoal. 

Artigo 15 - O Departamento de Aârninistração elaborará,­
pars cada con<'urso, Edital que deve!"á estabelecera 

a) requisitos gerais da inscrição; b) requisitos espe­
ciais exigidos pGra q axerc!cio do cargo, referentes a nível de 
escolaridade, e:xpariencia do traba.lho, capacidade física, limi­
te de idade, ate; e) modalidade do cone~so a ser realia&do; de 
provas ou àe provas e tltu.los; d) as ma tê:rias sÔbre as quais -
versEG: ão a.s provas e os respectivos programas; e) os t!tulos a .. 
serem oonsidGrados; f) valor de ce.da prova e ou t!tulos e critj 
rio t>Bl."a õatarminaçê.o da. nota final; g} critério de classifica­
ção dos candidatos e de prefer~ncia em caso de empate, b) prazo 
de validaõe do concurso; i} forma e constituição da Comisslo EÃ!. 
minadora e suas 8:tribuiç5es; j) pl"azo paPa inscrições ntmca -­
inferior a 15 (qulnze) dias4 k) ~orma de comprovação Aos requi­
sitos para insoriçãoJ 1) outras condições julgadas necessárias. 

SOi 
§ lº - São requisitos gerais para 1nsc~ 1ção em concur-

I - ser brasileiro nato ou naturalizado; n - haver CUjl 
p!'ido e.s ... obrigações e encargos pBl'a o serv..i..ço militar ; rn - e!_ 
t.ar no gozo dos di~e1tos políticosº 

~ z.g - O p1:-azo d~ validade do concurso poderá ser pror­
rogado atendendo o interesse da Administração

0 

, Ar·tigo 16 - A insCl' ição nus concursos será feita pelo -
proprio candidato ou por procurador, eQiil podai' as esnec1a1s, le-
gairosn·tb invêstido º -

b~tigo 17 - Os pedidos de insc~içãa serão recebidos pe­
lo Uep c> .. "'.4 'i-a!!!ento de Administração, cabendo ao Diretor decidir de 

.... ~'" 
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da sua s.provação. 

Artigo 18 - A relacão dos candidatos inscritos , com a­
indicação Gos respect1v2s nÜmaros de insariç;.ão, bem como a dos­
que tiverem suas illeriçoes indeferidas, sGl'a divulga.Qa pelo De­
par"'liamento de Administração. 

§ lA .... Do indeferpiento do pedido àe inscrição caberá­
recurso, :rt..o praz.o de 3 (tres) dias, a cantar da data de sua di­
vulgação, ao Prafei·to Municipal. 

§ ZQ - In~erposto o recurso, o candidato poder' parti­
cipar condicional.Inente das provas qu.e se realizarem. 

Artigo 19 - A preparação, apl!C?ação e julgamento das­
provas eerã2 atribuídos a uma Comissão Examinaõora, constituí ... 
da de ' (tres) pessoas, sendo que pelo menos um dos membros se­
ja estranho ao serviço páblico municipal.. 

Artigo 20 - As provas serio realizadas em qia, hora e­
local fixados em Edital a ser divulgado com anteoecenoia mínima 
da ~ ~~inco) dias. 

Artigo 21 • B6mente será admitido à prestação das pro­
vas, o eauõidato que oomprov5r sua iden"t-.idade mediante docuwen­
to hlhll. 

Ar·tigo 22 - Não hav$rá segunda chamada para qualquer -
das provas. 

Artigo 23 ... Durante a reaJ.:tzação r1e.s provas não ser~-­
permitido s.o candidato, sob pena de exclusão db cancU!'so: 

l - comunicar-se com os demais Cll?ldidatos ou pessoas -
estranhas ao conourso bem como consulta\' liv~os ou apontamen­
tos ,NsaJ.. vo as fontes :lnrormativas que forem autor1za~as · pela e.e, 
missao Examin&.àora; II .. ausentar ... sa do recinto, a nao ser mo-­
menlianeamente, em casos especiais , na companhia do fiscal. 

Artigo Zh ... As salas de prova serão fiscalizados por -
elementos desigradoa pela Comissão Exam:lnaãoi-a, vedado o ingce.1 
so a p&ssoas estranhas. 

Artigo 25 ~ As iravas escritas, sob pena de nulidade,­
não serão assine.das nem conterão qualquer sinal que pGhlita a -
1den·i;1ficação de seus autores. 

§ lº - A assinatura do candidato será lançada em tal.*ão 
àesta.cáveJ., que terá o nú.mero de identificação repetido na pro­
va. 

§ 29 ~ Os talões de identificação, depois de colocados 
em sob~e-eai~ta fGohada e rubricada, fiero~ão sob a guarda da Co­
missão Exam.illE'.dora. 

§ 32 - Sómente #.após a conclttsrlo do julgamento s~rão -­
ident:!:t1ea.dos, ,.&m a ..... o públ1eo 1 os a·1·Gores das provas am local,­
dat~ e hora prev1runente anunc1adau 

P.rtigo Z6 - Nos concl.119s t'~ poderão se:;.~ eons-tdw. .. ados co­
mo t:Ítu.1..o~: 

a) freqvênc1a e conclusão de oursos, segundo a nature­
za e é\.:3 e.xigêneias ão cargo em coneui-so; b) experiência de tra­
ba.lho~ e) ·t;1~ábalhos nÚblies.dca;d) outras ati vidaóas reveladoras­
ãe. capaciê!~.!e do cancidato º 

.. ""' 
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Pai-ágrafo único - Os títulos deverão ser devidamente -

eompr·ovados e ter direta ~elljão com as atribuições dos eargos em 
co:ncu.rso. 

Artigo 2;7 - As notas atr ibU:Ídae às provas e os pontos -
at"J.9iblfÍdos aos títulost bem como a nota f1nal, s&l"ão aproXimados 
atá decimos, arredondaaas para 

1
l (um) décimo as frações igua1s -

ou su.per iores a 5 ( c1nCO) cantes imos e d·esprezadas as inferiores. 
Ar·t.igo 2.8 - Terminada a aV9l.iação das ~rovas e dos títll 

los, serão divulgadas a nota por prova· e a média final de cada -
candidato. 

A.rt1go Z.9 - No prazo de 5 (emco) dias a conta!' da pu­
blicação referida no artigo anterior, o candidato podará reque­
rer revisão da nota atribu!da às provas e. dos pontos atribuídos~ 
aos t!tulos • 

.Artigo 30 - Feita a revisão será publicado, com as eve11 
tua1s altel"ações, o resultado final do concurso • 

.Artigo 3-1 ... Quando, na realização ão concurso, ocorrer­
irragularidade msanável ou preterição de fo.Ymalidade substan-­
ciàl que possa afetar o seu resultado, qualquer candidato poderá 
recorr er ao Prefeito Municipal, que, mediante decisão tundamentã, 
da proferida em 10 (dez) dias, poGterá anular o concurso, parcial 
ou ·totalmente, promovendo a apuração de responsabilidade dos ouJ. 
pados. 

Parágrafo único - O recurso previsto neste artigo pode­
rá ser interposto até 5 (cinco) dias após a publicação ão resul­
tado final do concurso. 

Artigo 3Z - Compete ao Prefeito Municipal no prazo dQ -
15 (quinze) dias eontados da publicação do resul.taçlo final, a h.Q. 
molo1ação do concurso, à vista do relatório apresentado pela Co­
missao Examinadora. 

çãD .. 
Artigo 33 .. A nomeação obedecer~ a ordem de classifica-

PFágrato dnico - Em caso àe empata na olassificação t.! 
rã.o preferencia., sucess1vamante, os candidatos: 

I - que satisfizerem ~~ condições de preferência estab!, 
lecidas llb Edital, com base nas qualif'icações requeridas para o­
QXGrcÍc1o do ~.argo; II - ex-combatentes da Força Expadicion.'1-ia­
Brasileira; III - casados ou· viúvos que tiverem o maior número -
de dependentes; IV - casados. 

Seção III - Da promoção 
.Artigo '4 - As promoções serão feitas de classe psra -­

classe, obedecidos oe critérios de ml.t1g~1dade e merecimento, -­
al tsrnaãamente. 

Pa.rág;.-afo único - Aa promoções ocorrerão s6111pre que boJJ 
ver vaga. 

Artigo 35 - O me:reo ~mento apm·u-se .. â Qlll pontos, avàl.1.! 
dos em escala de e a 100, para cada um dos seguintss tatores: 

I - sficiêneiaJ II - dsdlcsção ao serviço~ III - disci­
P.+izm; ~w - pontualidade; V ... 1niei at1vaº 

§ i a - Só sQ!'ão ,c®àide~ados 't pa.ra e.!eito d~ pt> omove,r; , 
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promoção. por merecimento, os tuncionkios que obt1vwem o míni­
mo de 35ô pontos, na soma dos fatores enumerados neste artigo. 

§ 2a - Quando ocorrer empate na apuraqão do merecimento­
dos funcion~ios, serão levados em consideraçao, ·sucessivamente, 
para efeito de desempate, os seguintes elementos1 

I - tít~os e eomprovant9s de conclusão ou frequência, -
em cursos, mmi.uarios ou s1mpÓs1os, desde qw relacionados com a. 
fungão exercida; II - usidUidade; III - encargos de tam!lia. 

§ ''1 -· Se persistir o empate, será apl!eaão o critério -
da antiguidade. 

A:rtigo 36 - A antigUidade corresponde~ ao tempo da efe­
tivo exerc.:!cio no cargo, computado em dias. 

§ 111 ... Quando ocorrer em.pata na apur8.fl ão da. antigu1dade, 
terão preferência oa funcionários que apresen~aztem os segu.intes­
requisitos, pela o~demt 

I - maior tempo de serviço pÚblico municipal..; II • • -
maior tempo de serviço pÚblico; III - maiores enoargos ds fam!.­
lia; IV ~ meior idade. 

§ za ... Bão são considerados, pai1 a os efeitos do par&.­
gr~o a.nterioP, os filbol' maiwes ou os que exercerem quelquer -
atividade remunerada. 

§ 3g - Havendo rusão de classes' a antiguidade abrana. 
r' o efetivo exercício na olasse anterior. 

ktigo "'S7 • AIJ fl.1?1cionái:io afastado para tratar de in­
tQresse particular, sómente se abonarão as vantagens deoorrentaa 
da promoção, a pa1 .. tir da data da. reassunção. 

Artigo '8 - Será declarada sem efeito a promoção inde­
vida e, no caso, promovido quem de direito~ 

§ lQ - Os eféitos desta promoção retroagirão à data da 
que ti~&r sido anulada. 

§ zo - O func1onér10 promovido indevidamente, salvo -
dolo ou má té, ~ ficará obrigado à rest.ituiç!o do que mais te­
nha recebido: 

A:rtigo 39 - Não concorrerão à promoção os runc1onár1os 
que não tivel"6m, pelo menos, um ano de efetivo exero:Ccio na clq 
se, salvo se nenhum preencher essa exigência. 

kt1go l.io - Ao i'une1onár1o é assegurado o direito de­
raeorrer da$ dea1sÕas referentes a promoção, se entm der sido -
pretel'ido. 

~tigo 43. - As promoções serão prooessadaa por oomis-­
são especial, constituída pelo Prefeito ou Presidente da Câmara, 
em que terão pio:·ticipação obrigatória o resJlonsável pelo wgão -
da Pessoal e o Diretor do Departamento Jurídico. · 

N A 
Sassao IV - Da tt-ansterencia 

Artigo 42 - O funcionário poderá aer transferido de um­
para outro cargo ~e carre:tra cu 1scladc ou de um pai-a ou'Qio ca?­
go isolado, desõe que configUl'ada a semelhança de atribUições e-
a igualdade de. !'9muneração º . 

§ l g - A transfer~ncia serà ~aitP.i 
_ /_ 
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I - a. pedido c1o fUJ10ionário, atellâ1da a conven13ncia ... 

do serviçci II - de o!!cio, no interesse da administração • 
§ zo - Nos casos mencionados no psr,grata anter1qr 1 d,! 

verá ser respeitada a habilitação profissional do tunoionar1.oo 
.Artigo 43 - o interstício para a· transferência ser' -

de '65 dias de efetivo axero:!cio no oarg~. 

Se9Ko V - Da reintegração 
~tigo 44 - A reintegração decorre da. dee1são judicial 

transitada em Julgado; é o reingresso, no serviço plfblico, co.. 
ressarcimento das van~agens a.tinentes ao ea.rgo. 

Artigo 45 - A reintegl'nçgo ser~ .feita no cargo ante--­
riormente ocupado; se este houver sido transformado, no cargo -
resultante da transformação, e, se extinto, em cargo de remune­
ração e funções equivalentes, atendida. a habilitaçao profissio­
nal. 

Parágrafo único .. Não sendo possível atemer ao · dispo!. 
to neste artigo, ficari o reintegrado em êispordbUidade. 

Artigo 46 - O funcicnário que estiver ocupando o cargo 
obJeto de !'eintegraçio será exonerado, ou se ocupava outro car­
go municipal, e. este reconduaido, :Jem direito s indenizaçlo • 

.Ar·tigo 47 - o reintegrado sae.t submetido a exame médi­
co & apoi.:en·tado, quando incapaz. 

Seção VI - Da readmissão 
Art1,o 48 - A,readmissão é o reingresso do func1on1'a1o 

demitido, no s~viço publico, sem qualquer direito de ressarci­
mento. 

§ 10 - A readmissão se tará por ato administrativo e -
dependeZ'á de prova de capacidade, ver if io ada em exame médioo. 

§ zg - o readmitido con·iiará o tempo c!e serviço pÚb1j,co 
anterior para efeito de aposentadoria e disponibilidade. 

§ 30 • A ~eadmissl.o do funcionário demitido será obri­
gatóriamente ~eeedida de reexame do respect1vo.J>rocesso adni-­
n1s·tre.t1vo a só sa:r~ determinada ante a conclusao de que não --
acarrete inconven1êneia para o ser'Viço pÚblicoo . 

Artigo l.i9 - Respeitada a habilitação prot:iS~onal, a -­
readmissão f ar-se-á na primeira vaga a ser provida por me.reoi-­
mento. 

Parágrafo únieo - A readmissão tar-se-á, de preterên­
:~ no cargo anteriormente Gcupado ou am outro de atribuições­

ogas e de remuna1~ação equivalente 011 interior. 

Seção VII - Do aproveitanento 
Artigo 50 - O aproveitamento <t o retorno do tunciollL-­

rio em dispcnib!lidade ao exercício tte cargo pÚbl1co. 

§ lO • O aproveitament9 4ependerá às prova de oapaoid& 
de, verificada em axarne médico. 

~ · · § zg ... se~º laudo méd1Co não Ji'fo1! tavori.vel ,lO'll> El'l!Bllemá~ 
co sezar&alizado, apos decorridos, no nnnimo, 90 dias • 

J ".;~ .... Proveda a inOS.Paoidads dafiniti"\Ta. sa-rP.. o 1'un-
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func1onh1o aposentado no cargo em que for posto em d1sponll>1l1• 
dada, ressalvada a bipéteee de readaptação • 

.A.Jttigo 51 - Se o tmcionário, dentro dos prazos legais,. 
não tomar posse ou nlo entrar e• exeroteio no eargo em que hou­
vez sido aproveitado ~á tornado seme!e1to o apr-0ve1tamento • 
cassada a disponibil!dade, com perda ãe todos os direi~os de aua 
ant6l."io:r situação, salvo motivo de torça mator, dev1d8lslente com­
provada. 

Artigo 52 - Havendo maia de um concorrente à mesma vaga, 
terá p1~sferencia o de maior tempo de disP-onibiliàade e, no oaso­
de empate, o de mai~r tempo no serviço público. 

Seção VIII - Da reversão 
Artigo 5' - A reversão é o reingresso do aposentado no -

sel'vi90 pÚblico, ap(Ss verif'icação, em processo, de que nlo sub-­
sistem os motivos detarminantas da aposentadoria. 

§ 10 - A reversão será feita a pedido ou de or!cio, ---­
atendido sempre o interesse pÚblico. 

§ 2A - A revereão dependerá de prova de capacidade, v&Jl'J, 
fie ada em exame mc!dicc. 

§ 30 - o tune!onlrio revertido a pedido só poderi concox 
rer a promoção, depois ~e haver~m sido p1 .. omovidos todos os que -
integravam sua classe, a ~poca da reversão. 

Artigo 54 - Respeitada a habilitação protissl.onal, are­
versão será f"aita, de prete:rênc1a, no cargo antJ6r1ormente ocupa­
do pelo aposentado, ou em oatro de atribuiç&s aruflogas. 

§ lD - Nlo pod9rá ~•~erter à atividade o funcionário ap.Q. 
sentado que conte mais de 60 anos de idade. . 

§ zo - A reversão d• otíc1o nlo poder4 ser feita em oa?­
go de remuneração interior à pe%9ceb1da pelo apoaentado. 

§ 3fl - A reversão a pedido sómente poderá ser feita em .. 
oa.rgo a ser provido por mereo!mento. 

Artigo 5..5 - o aposentado em cargo isolado não poderlre­
verter para cfll'go de carreira. 

Artigo 56 - Sará tornada eJem eí"eito a reversão e cassada 
a aposentadoria do funcionário que, dentro dos prazos legais, ... 
não ·~omar posse ou não entrar em exerc:!cio no cargo para o qual.­
haja sido revertido, sal.vo motivo de rorça maior, devidamente -
comprovado. 

Artigo 57 ... A rsversão não d~á direito, para nova apo­
sentadoria e disponibilidade, à contagem do tempo em que o tun­
cion~io est0'ite aposentado. 

Artigo 58 - O t~ion'1-io revertido, a pedido, não pode­
rá sei• novamente aposenta.do , com maior remunaraçioi antes de de­
corridos 5 anos da reveraãott. salvo se soln'evier mo ~stia que o -
incapacite para o servJ.ço put>liooo 

capítulo II - Da vacância 
A , 

Artigo 59 - A vacancia do cargo deoorrera das 
" I ... e~.nere.ção; II .. demissão; III • promoção; IV -tran§. 

ferencia; V - aposentadori~;·VI ~ teleci~cnto. , 
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At'tigo 60 - Dar-se.a{ a exoneração, a pedido ou de of { ... 

Pe.ré1çafo único .. A exoneração poderá ser de of.{cio --
quando• 

não 

DDS 

I .. se tratar de cdgo em comissão; II - o i"uncionhio­
entrar em e%erc:Ccio 110 prazo legal 

Artigo 61 - A demissão será aplice.da como panal:&de, -
casos previ.atos neste Estatuto. 

T!tulo II· Da posse e do exerc!cio 
Capítulo I - Da posse 

Artigo 
cargo p6blico. 

62 - A posse é o ato que investe o cidadão em --

Pa:r3.grafo &l.ico .... NRo bavGl"á posse nos casos d$ promo..­
ção. reintegração e designação para o desempenho de tunçSo gra­
tit.!cada. 

Artigo 63 - A posse verificar-se-~ mediante assinatUl"a, 
pela autoridade oompate.nte e pelo funcionà-10, de teJ"mo em que­
este se compromete a oumpri?> rielmente os deve~es e atribuições 
do cargo, bem como as exigências deste Estatuto. . 

.At-tigo 64 .. São competentes para da.-r posset 

I ..OPr~feito e o Presidente da Câmara1 Il: - os refpons.4 
veis pelos Órgãos àiretamente uborclinados ao Prefeito; III : o 
responsável pelas atividades de Pessoal da Prefeitua-a e da Ca-­
mara. 

Artigo 65 - A autoridade que der posse deverií verifi--­
oar .i sob pena de responsabilidade, se f'oram satisfeitas as con .. 
diçoes estabelecidas em lé1 cu regulamento, para a . invastidura­
no cargo. 

Artigo 66 - A posse deverá ocorrer no prazo · de 30 dias, 
contados da data da publicação do at o de provimentoº 

Péll'ágraf'o único - o termo inicial do prazo para posse -
do funcionário, em têria.s ou licença, será o da data em que VOÃ 
tar ao Se".t'Vi ÇO •-

.AVtigo 67 - O ato de provimento será tornado sem ~ei-­
to, se a posso não ocori-er dentro do praZõ legaJ. º 

Capítulo II - Do exerc!cio 
~tigo 68 - o exerc!c10 é o desempenho dos deve~es e -­

at1~ ibuições d.o cargo pÚblieo q 

Parág:rQfo único - O 1n:Íe1 o, a interrupção e o ~eitÚcio­
tlo exe~cíeio serão registrados no assentamento individual ão --
funcionário. -

Artigo 69 - O exereício deve ser dado pelo ehefe da ~ 
partição pal'a onde tor designado o tunciónárioo 

Artig;J 70 - O exerc!cio terá iIÚc1o no prazo de 30 -·­
dias, contadoss 

I - da data da publicação oficial do ato, nos cast:ts de 
reintegração ou designação para o desempenho ãe 'função gl'atifi­

~ / ~ 
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gratifica.da; II - da data da posse ~ nos demais casos. 

§ lQ • Esse prazo , a requerimento do inte>:essado, pode­
rá ser prorrogado por mais 30 dias, mediante ato àa autoridade • 
competente para dar o exerc!cio. 

§ z.g - A promoção nlo interrompe o exerc:!cio, que será­
dado n': nova classe, a partll- da data da publicação do ato de -­
promoçao. 

§ 3g - o tunc1onário, transferido ou removido quando -
legalmente atestado, ter~ o prazo para entre em exercle10 cont.!. 
do da data em que voltar ao ser-.1ço • 

.Ai-tigo 71 - Ao entrar em exercício, o funcionário apre­
sentará ao Órgão competente os elementos necessários ao assenta­
mento individual. 

Artigo 72 - O !uncionário investido em ca:rgo, cujo pro­
vimento dependa de fiança, nãD poder' entrar em axe~c1c10, sem -
prévia ·satistaçlo dessa exigência. 

§ lQ - Seraf aempre exigida fiança do funcionário que -­
tenha bens, dinheiro ou valorGs pÚblicos, sob sua guarda ou res­
ponsabilidade. 

§ 212 - A fiança sará prestada, indiferentementea 

, I - em ~1nheiroJ II - em títulos da d!viõa pÚblica1 III 
- em apolices de seguro de t1del1dade funcional., emitidas por -­
instituto oficia:I. ou empresa leg~ mente aut1)r1zadaº 

§ 3D - I~ão se admitirá o levantamento da fiança, antes­
àe tomadas as contas do funcionário. 

§ 4g - O funeionhio responsável por slcanee ou dea~io­
de bens, dinheiro ou valores pÚblicos, não ficará isento da res­
ponsabilidade administrativa, ainda que o valor da fiança oubl'a­
os preju!zos verificadosº 

Artigo 73 - O funcion'rio que não entrar em exercício 7-
dentro do prazo legal., será excnarado do cargo ou destitu!do da ... 
tunção grat1t1eada. 

Título III - Dos di.re itcs e vantagens 
Cap!tulo I - Do tempo de serviço 

~tigo 74 - A apuração do tempo ele serviço aerá feita -
em dias. 

§ 112 - O número de dias será aonvGrtido em &nos, consi .. 
derados de 365 dias. 

_ § .za - Feita a conve:rs;o, os dias restantes, at4 18Z, -
nlo serao computados; se esse numero for excedido, haver~ ~e-­
dondamento para um ano, para ef'ei to ãe aposentadoria. 

, Artigo 75 - Será considerado de etstivo exercício o pe-
riodo de afa1rtamento, an virtude dea 

I - ftÚ>ias; II - oaaamento, Eté 8 dias; III - luto, atd-
8 dias, por falecimento de oô~uge, pais, filhos, irmãos sogros­
e desaendentes; IV ~ luto, até 2 dias, poP falecimento de tios,­
paàl•a.sto, madrasta~ cunhados 1 genro e nora; ! - oxardcio de 2u­
tro cargo m~elpa:L, de prov:lmento em camissao; VI - aonvoeaçao­
para obrigaçoes decorrentes do serviço militar; VII - JÚI'i e ou-

º'" 
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outros serviços obrigatórios por lei; VIIl ... desempenhe de fun,..-: 
ção legislat1'Va federal! ef!tadu&J.. ou municipal!• IX - lioença-pr.t 
mio; X - li-cença a func onaria gastante J XI - icença a tuno1on,& 
rio acidentado em serviço, ou acometido de doença profissional ou 
moléstia grave; XII - missão ou estudo., em outros pontos do ter­
ritório nacional ou no exterior, quamo o ataBtamento houver •i­
ão auto:i."izado, POl" ato do Prefaito ou do Presidente d• c!mara4 -
XIII - faltas abonadas. 

Artigo 76 - Para efeito dé aposentadoria e disponibili­
dade, coruputar-se-L{: inteçalmentEu 

. I - o tempo de serviço pi1blico fsderal, estadual a m1JI\l 
aipal; II - o período dê serviço ativo nas forças ~ma.das, ooni-­
tando-se em aob~o o tempo correspondente a operações de guerra,­
de que o funcio:a.ário tanba efetivamente participadoJ III • o ~ 
po da s~rViço prsstado como extranumerário ou sob qualquar re>rma 
de admissão ou contratação, desde que remtmarada pelos cofres 11\H 
nicips.is• IV - o tempo é1e serviço prestado em autarquias mmici­
pais, estaduais e federais1 V - o tampo em que o funcionfrio 89• 
teve em disponibilidade. ·-

Artigo 77 - ~ vedada a acumulação do tempo de s~1c;q_ -
prestado concorrentemente em dois ou mais cargos ou· funçoes pu-­
blicas, ou em entidades authquioas ou p~aesta.tais. 

Clip!tulo II • Da estabilidade 

Artigo 78 • O funcionário nomeado sm caráter efetivo -­
adqUire estabilidade após Z anos de efetivo exercício. 

§ lQ - Ninguém pode ser efetivado ou adquirir estabili­
dade, se não tiver prestado coneurso pÚblioo. 
~ § 2Q - A estabilidade se refere ao serviço pÚblioo e --

nao ao C?argo , oeupado • 
A!-tigo 79 - O tuncionlrio estável sómente perderá o ca:. 

goc 

I ~ em virtude de decisão judicial transitada em julga­
do; II - mediante processo adm1n1strat1~0, em que lhe seja asae­
gurada ampla detesaJ III - quando for extinto o cargoº 

Cap{tulo III .. Das férias 

Artigo 8o .. O tuncionário terá direito ao gozo de 30 -­
dias consecu·tivos de térias, anualmente, de acôrdo com esca.la o~ 
ganizada pelo Órgão competente. 

§ 1'1 - Sómente depois do primeiro mo de e.xerc!eio no -
ea:rgo pÚblico, o funcionaírio adquirirá direito a férias. 

§ zg • Hão terá dil'ei. to a férias o funcionário que, du ... 
rante o período aquisitivo, pel'rnaneoer em gozo de licença para -
tratar de in-tei•esse particular, ou der mais de 15 faltas 1njust1 
ticadse. 

§ 3'1 - Jf vedado levar à conta de férias qualquer falta­
ao ser'11ço. 

Artigo 81. - Em casos excepcionais, a f!.l'itério da a.dmi-· 
nistração, as ferias t>oderão ser gozadas em dois períodos, ne--­
nbum dos quais poderá ser 1.llf erior a 10 aias • 

Artigo 82 - ~ proibida a aemnulaçfío dg f'érias , salvo -­, 
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saJ.vo por absoluta necessidade de serviço e pelo máximo de Z. ---
&nOSo 

§ lQ Sómente serão consideradas como não gozadas, por -
absoluta necessiêa.de de serviço, as férias que o funcionário dei 
xar de gozar, mediante decislõ escrita do Prefeito ou do Pl'esid~ 
te õa Camara, exarada em processo e publicada na f'orma legs.J.., -­
dentro do exercício a que elas oo~reaponô51ll. 

§ 2Q w As fGrias não gozadas até a vigenc1a deste Esta­
·tuto, no má:d.mo de duas, poderão SG?' a requerimento do interes­
sado, contadas em dobro para efeito Ae aposentadoria, ou goza-~­
das oportun.am.ont;o, a crit~rio às. adninistração. 

~tigo 83 - g tacults.do no funcionário gozar férias on­
de lhes convier, cumprincb·lhe, no entanto, comunica!', por escr.1 
to, ao abafe da !"'epartição, seu endereço eventual. 

Artigo 81.+ - o tuncionário promovido, transferido ou re­
movido, durante us férias, nãr.a será obrigaõo a apresentar-se a.Di­
tes de terminá-lasº 

Capítulo IV .. Das licenças 
.. Seção I - Disposições ,'!erais 
Artigo 85 - Será concedida licença ao tuncion&rios 
I - para t~atamento de s~ÚdeJ II,- por motivo de doença 

em pessoa õa fam!lia; III - pnra ~epouso a gestante; IV - p~a -
tratamento de doon~a profissional ot't Gm clec.o?.;:ência c1e acidante .. 
elo tirE:'balho; V - para prestar ser 1içc militar; VI - po? motivo -
de a:fastamento do côn.Jugo funeiondrio ou militar; VII - ecmpul­
sÓria; VIII • como premio à assiàuiõaàa; IX • p~a o desempenbo­
de mondato legisJ.ativo; X - para ·tratar de intere•se part1cu.1ar; 
XI .por Lltltivo espacialº 

Pará~a.fo Único - O oeupants às cargo de provilnento em­
con1issüo não Gerá dil'eito a lioença para ti'atar de interesse p~ 
ticulaz:. 

Artigo 86 • A lieenç& â~pandante de exs.me médico sará -
concedida pelo prazo indicado no audo ou atestado. 

, , ,. 
P.arag;re.to ünieo - Findo o rrazo, podera haver novo exa­

me e o la~do ou ateatado concluirá, p·3la volta ao serviço, pela ... 
pr~:rogeçao da licença ou pela rposentador:f.a. 

Al•tigo 87 - Ternrlltaàa a l icença, o tuneionkio reassum,1 
rá, im~d1atam~nt13, o exercício do cargo, ressalvado o d1spt>sto -
no pe.regrafo unico do artigo 2e.guinteº 

! 

l.rtigo 88 ... A licença poderá ser pro1•rogada de ofício -
ou a pedi<b. 

Pm.·ágra.fo único - O poàido deverá ser apreser1tado pelo­
me~s 3 dia1t ant(3S de findo o prazo da licençe.; se in~eferiõo, -
sera contado como de licença o ~!odo compreendido QD.tre a data 
do ·término e a õo conhecimento oficial tto despacho. -

Artigo 89 - As liaenças co~cediãas dentro de 60 dias, -
c211tados ào téz-mino da anterior, serão consideradas em r>roruoga... 
çao • 

Pará&J:'a~o Vll.ico - Para os ereitos deste artigo, sómente 
serão J.e,.'~-élas sm con~ide~ação as -1csnr;c.s êa mesma espéc:!.9,. 

~ 
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~tigo 90 - O f uncionário não poderá permanecer em 11-­
cença, por prazo superior a 2 anos. 

Paráoioafo único - Decorrido o prazo estabelecido neste-
~~ , , • t 

artigo , o f 1.lllcionar 10 ser a s ubmatido a ex&me medico e aposen a-
do, se for considerado definitivamente inválido, na f orma regulA 
de por este Estatuto. 

Artigo 91 - o disposto no artigo anter,or não se aplica 
aos fWlcionários ocupantes de cargos providos em comiss s.o. 

Artigo 92 - As l icenças por tempo superior a 1~ dias só 
poderão ser concedidas pelo Prefeito ou Presidente da Camc1:ra , ea 
bendo aos chefes de ser'9i ço deferir as de duração interiorº -

Artigo 93 - O tunci~nário em gozo de licença deverá co­
municar ao chefe da rep.artiçao o local onde possa ser encontra--
doº 

Sessão II-Da l:tcença para tratamento de saÚde 
Artigo 94 - A licença paJ"a tratam nto de saúde aerá a ... 

pedi do ou de ofi! cioo 
~ lg - Em ambos os caS()s, á 1n~1spensável ex~e mGdico , 

que podera ser r ealizado , quando necessario , na residencia do -­
funcionár io. 

§ 2il - O 1\meionário l icenciado , para tratamento de sa~ 
àe , nsD poderá dedi car .. se a quaJ. qu.eJ: atividada remunerada , sob -
pena da t&r cassada a lioença. 

A1"t1~o 95 - O exame para coneessio de liaença para tra­
tamento àe sauda s era teito por médico do Munic:Ípio, oficial ou­
credenciado. 

1 

§ 112 - O atestado ou laudo passado por médico ou Junta­
médiea particular só produzj.l'á os efeitos, depois de homologado­
pelo serviço de saÚde do Município. 

§ zc - As licenças superiores a 60 dias dependerão de -
exame do ftlllc i onário por Jl.Ulta médicaº 

Artigo 96 - Será punido discivlinarmente , com susp~nsão 
de ;tJ dias o tuncion'1-1o que r ecusar submeter-se a exame med1-­
co , cesssn~o os efeitos da penalidade , logo que se verif iqus o -
e.xame o 

Ar tigo ~97 - Considerado apto, em exame médico , o tunci.2, 
nário reassumira o exerc!cio õo cargo, sob pe~a de se considera­
rem como faltas injustificadas os di as de ausencia. 

, Par~gr~o 6ni~o - No curso da licença , poder! o funcio-
na.rio r equerer exame medico , caso ae julgue em cond1çoes de reaa. 
sumir o exercíci o do cargo . 

A-rtigo 98 - A licença a f uncionário acometido de t.ubal'· 
culose at i va , alienação mental , neoplasia maligna, cegueira , le­
pra , paralisia ou cardiopatia grave , seri conceàiõa, quantb o -­
exame médico nio concluir pela concessão imediata da aposentado­
ria. 

Artigo 99 • será integral o vencimento do funcionário -
licenciado psra tratamento de saúde acidentado am sorviço aco­
metido àe doença profissional ou dos males pi~evistos no ai·{1go .. 
anteI·i or. 
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seção III - Da licença por motivo de doença em pessoa 

da familia 
Artigo 100 - O :1'uneionh1o poderá obte~ li~a, por 

motivo de doença de ascendente, descendente, irmao ou eonJuie­
não sepw.·ado legal.mente 1 provando ser indispens~vel sua assis­
tência pessoal permanente e não podendo esta ser presta simul­
t~neamente oom o exercício do cargoº 

§ lg • Provar-se., a doença mediante exame médico. 
§ 2~ ... A licença de que trata este artigo será oonoe .. 

dida, com vencimento integral, até \ml (l) mas, e, apÔs, com os 
seguintas descontost 

I - da um terço, quando excedsr 1 mês e prolonga:r-ae­
aM 3 mese·s; II - de dois terços, quando exceder 3 e prolon-.. 
gar- sa até 6 meses; III - sem vencimentos, a partir do sétimo­
mês, até o máximo de dois anos. 

§ 30 - Quando a pessoa da família do funcionário se -
enco ntrar em tratamento fora do Município, será admitido &%81le 
médieo_por profissionais pertencentes aos quadr~~ de servido­
res t eãera1s, estaduais .ou municipais, na localidade. 

Seção IV - Da licença l t'micionkia gestante 

Artigo 101 - l funcionária gestante será conoed1da,­
mec1iante exame médico, licença até 4 meses, com veno1mento. 

~ § 1'2 - Sa.l.'Vo preacrição médicp. em contrbio, a licen 
ça sera ooncedida a partjr do oitavo mes de gestação . 

§ zo .. Ocorrido o parto, sem que tenha sido requeri­
da a licença, e. funcionária entrará, automaticamente; em li­
cença pelo período de z meseso 

Seção V - Da licença para tratamento de doença prof1a, 
sional ou em decorrência de acidente do "tr,ã 

balbo 
Artigo 102 -OFtmcionA-10 ac;ometido de doença prori!. 

sional ou acidentado em serviço, !era direito a licença com • 
vencimento integral. 

§ lQ - Acidente é o evento danoso que tiver como CSJa. 
sa, mediata ou 1na dia ta, o exereíc1o de atribU1çl5es inerentes 
ao cargo. 

§ zg - Considera-se também acidante a agressão so:f'lt1 
da e não pro1'ocada 1nJustamente pelo runcionár io, no exercí--
010 de suas fUllÇÕes ou em razão delas. 

§ 3Q - Entende-se por doença profissional a que de­
correr das condiqõas do serviço ou ae fatos n~le ocorridos, ~ 
devendo o lS'lilb mãdico·estabelecer-lha rigorosa caracterização 
e nexo de -0ausal.idade. 

_ ~tigo 103 - A licença prevista no artigo anter1Cr -
nao podera exced&r a 4 anosA 

§ lG - No caso de acidente, verificada a incapacida­
da total pa.& .. a qualquer função ptÍbliea, se?á conoedida, õesde­
logo , epo!?entador1a ao funeionár10 . 

§ 2'l ... No c aso de il;eape,cidarle parcial e permt..n0nte, 
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permanente ao funcionário será assegurada elevação do veneimen 
to ao n!v;i CJU pad1~ão 1med1atamed# e st@er ior, a estabelecida 
no serviço público $ a readaptação. 

§ 3.'2 - A comprovação do acidente, 1.mpresc:tnd!vel para .. 
a concessão da licença, deverá ser feita no prazo de 8 dias, m!, 
diante processoº 

Seção VI - Da licença para pres·~ar serviço militar 
Artigo 104 - Ao tuncionário que tor convocado paraº~­

serviço milit~u: ou outros encargos de segurança .nacional, ser&­
concedida licença com vencimento integralº 

§ in - A licença ser~ concedida ~ vista de documento-­
oficial que comprove a incorporaçãoº 

\ 20 - Do vemimento sert{ descontada a importância que 
o funcionario percebert na qualidade de incorporado, salvo se -
optar pelas vantagens do serviço militai". 

§ 30 - AD funcionário desincorporado ser& concedido -­
prazo até 30 dias 7 para que rsassuma o exerc!eio do cargo, sem­
perda àe vencimen~oº 

§ 4a - A licença de que trata este artigo sq;rá também­
concadida ao funcionhio que houver f'eito curso de forD?Ção de -
oficiais de reserva õas torças armadas, dtaante os estágios --­
prescritos pelos regulamentos militares, aplicando-se o dispos· 
to no § za deste artigo 

Seção VII - Df licença por ~tivo de afastamento do 
conjuga ftm.cionario ou militar 

Artigo 105 - A funcion~1a casada com funcionário ou -
militar terá direito a lican.ça,Nsem venei:msnto,~quando o mai-ióo 
tor designado para exercGr funçb.O f ora do Mun.icipio. 

Parágrafo mieo - A licença se:rá concedida mediante ~ 
dido devidamente instruído e vigorará pelo tempo que dura.r a -­
nova função do ~ido. 

Seção VIII .. Da licença compulsória 
Artigo 106 - O funeío~io que for cons1derado, a juí­

zo da autoridade sanitária competente, suspeito de ser portador 
de doença transmissível, será afastado. 

§ lQ - Resultando positiva a suspeita, o funcionário -
será licenciado para tratamento de saúdo, inclú!dos na licença­
os dias em que esteve afastado. 

§ zg - Não sendo procedente a suspeita, o funcionJrio­
deverá reassumi? imediatamente o seu cargo, considerando-sa co .. 
mo de efetivo exercício, para todos o.s of'eitos legats, o perío­
do de afastamento. 

Seção IX .. da Licença-prêmio 
Artigo Al07 - Ao funcionário que requeraz, será oona~ 

d!Qa licença premio de 3. meses consecutivos, com tooos os di--­
reitos de seu cargo, após cada quinquênio de efetivo exercício • 

§ lg ... A. licença-pr&nio, eofü as vantagens do cargo &m­
eomis~ão, sómente será concedida ao tuncion<h-io que o venha ---, 
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venha exercendo, no período aquisitivo, p01" mais de dois anoso 
§ zg - Sómente o tempo de ser"Jiço público, prestado ao 

Mtm:l.cÍpio, será contado para efeito de licença-.~êmio • 
.Artigo 108 ... Não tel."á direito à licança ... prêmj.o o fun-­

ciowio qua, dentro do período aquisitivo, houver: 
I - sofrido pena de suspensãot II - faltado ao servi-­

ço i:njustificaâamente, por mais de 15 aias · consecutivos ou al­
ternados; III - gozado lieençei a) por per?oào superior a 18o -
âias, consecu·tivos ou não, sâlvo 2. licença prevista nc artigo .. 
85 Vt_b) por motivo de doença em pessoa da família, por mais -­
de 1'° dias, consecutivos ou não; e) para tratar de interesse -
particul.ar, por mBis de 30 ôiae; d) por motivo de afastamento -
de cônjuge, funcionário ou m!li ter, por :Ua!s de ' anosº 

Artigo 109 - A licençe.-p?êmio somente será eoncedida -
pelo Prefeito ou Presidente da Camara. 

~tigo 110 - A licença.prêmio, a pedido do func1on'--­
rio1 deverá se~ gozada, mtegreJ.mente , atendido o interesse da-
aõnunis·tr ação • 

.Artigo lll - Ê facultado à autoridade competente, ten­
do em vista o interesse da aõministração, devidamente tundamen­
taôo, de2id:l.r, dentro, dos lZ meses se,uintes a aquisição 2ª 11-
canç~premio, quanto a data de sau inkcio e a sua conceesac. 

Artiao 112 - o funciqr..ário deverá aguardar em exerc!-­
cio a concessao da licença-pre~to. 

~.rtigo 113 • A concessão da licença-pl"êmio depende~' -
âe n~vo ato quando o tun~ion€rio não iniciar o seu gozo dentro­
dos 30 dias se~uintes ao da publlc".ção daquele que e. óeferiu. 

Artigo lll.J. - ~ veõada a concessão de l1Cençn-prêm:to am 
pectm1.a ao ftmcionário que eont3r menos de 15 anos de efetivo -
e:x~c!ei.o. 

Pat'~grafo ooioo - Ao funcionário que tiver completado­
ou v1e~ a c~mpletvr o tempo da serviço previsto neste artigo, -
sern concedido o dil,~eito ao recebimento ~m dinheiro da metade -
da licença prêmio a que fi.zer jus, se assim o requerer, obaorv,! 
da a possibilidade do eriz-10. 

J.~tigQ 115 - A 11cençs.-VJ'.'êmio não gozada poderá sor -­
contada sm doiio pa.ra· eteito de apos3ntado~ia, mediante requeri-
mento do interessado. 

Parágrafo único - Ser~ i.J!r ~e? sível, uma vez concedi-­
da, a contagem em dobro, atra'lf&s 6e proc sso regular º 

Seção X - Da licença p& .. a e desempenho de mandato legislativ 

Artigo 116 - Berá cons,derado em licença o funcioné~io­
dure.nte o desempenho de mandato legislativo incompatível com o­
exercÍcio simultâneo ãas funções cs seu cargo. 

§ lQ - A licença será sem venei:mento sa o mmda.to for .. 
.remunerado, podendo o :ltmcionhio exerce:r- direi to õe opção. 

§ 20 - O tempo de serviço ~o func1onár10 s.f2stado, nos­
t~rmos de~ta artigo, só sará contad.:>, singelamente, par a afei·to 
àe promoçao po~ ant1gu:Jdade s aposentador1ao 

. 1 . 
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§ 3Q - A posse em cargo legislativo tornará automática­ª licença, caso este. não tenha s16o concedida an·ceriormentG. 
§ 4g - O funcionh io atastacb , nos termos ô este artigo, 

" " .1 " t' i ti't'\n"" so eodera reassumir o exercic!o, Epos o arm no, ex --~ao, cas-
saçao ou renúncia do mandato . 

Artigo 117 - O ocupante d! ea.rgo em comissão tsmbéin -­
ti·(;uJ..~ de cargo de provimento efetivo, será exonere.~o daquele ... 
e licenciado deste, a partir da data da posse. 

Parágrafo único - O dispoct~ neste artigo é aplic4v l," 
no qUG coub·lr, ao funcioná.rio apa· as ocupante õe cargo em comi!, ,.. 
sao. 

~t1go 118 - O ftmc1ontI-io dever~ licrenciar se pelo ma­
nos 30 dias antes da eleição a qu cone~rre.? • 

., e " .Jl Pl..ragrafo unico - Ness& cf!so, so podert:i reassumir no --
dia seguinte ao óo pleito. 

Seção XI - da Licença para tratar t3e interêss e pt:r.r~ieular 

Artigo 119 - O func1oná:a."io estável ter4 direito a licon. 
ça P.Bra ·trai;ar d~ int&rêsse pe.rti~ular, sam vencimento e pai: -
perroao i1& suverior a 2 anos. 

Parágrafo único - O tunciC\n~io deverá aguard&r em ear 
c!eio a concessão da licença. -

Artigo 120 - Não sfl?'á concedida licença para tratar ~e­
interesse particular ao .t'uneionário nomeado, removiêo ou trnns­
ferido, antes de assumir o o:.ter ... Ício do oargO'. 

Artigo 121 - A autoridads que deferiu a licença ROderá­
cass~-ln e determinar quo o ftmQionâi~io? ansuma o·exere~oiu -­
do cargo, se assim o ex:tgir o intêresse do serviçoº 

Par4grafo único - O :fun.cicnhio poderá, a qualquer tem­
po, reassumir o oxel"cÍoio, desistindo da. 1 icença. 

~tigo l?-2 - O ftmd1onlrio não poder' obt61' nova licen­
ça pera tratar àe interesse particular, 8Jltes d& deoo~ridos 2 -
&nos do thmmea ãa anterior. 

Seção XII ~ D licença especial 
Al-tigo 123 - O tunc!on 1o ~esigaaào para miSsão ou es­

tudo ern Órgãos ~adorais ou stédua1~, ou em· outro município. uu 
no exteriol' te· a du•eito a lice~~ aspecialo 

§ lQ - A licença poderá cone dida, a. cri·~ér:i.o d --
administração, com ou Sê:Lll. prejuízo de vene5.mento e demais van·i>A 
gons do cargo, segundo a missão o studo se relacione ~om as -
funções desempenhadas pelo ~uncio srio • 

• § zg - O n!cio da licenç2 coincidir' rom a design ç_,io­
e seu tGrmino, con a concluslo da missão ou stuão, &té o máxi­
mo de Z anos. 

§ 30 - A prorrogação de. lia nça séil n~ oco:rrer~, a re .. 
querimsnto do tuncionáJ.•10, em caso3 espeoiais, mediante comnro-
va.ãa J~~ificativa, por escrito. -

~tigo 124 - O ato q.le ... onceder a licença, comªonua pa­
ra a administ~ação, deverá ser ~recedido da rnlnuc1ose e::.:pos.tç&:o 
<le 1nl.)tiv()~, q ;~ clemo~1strç ~ .n.een c:l_ê<flrle O'' o -olc\:·r te iu··~c:l:" 'S-
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interesse da missão ou estudo. 

Capítulo V - ~as tal tas 
Artigo 125 - NetJ.hwn tuncioná:rio podeT! faJ.tar ao s~v1 

ço sem causa justificada.. 
Parágrafo único .. Consider~s$ causa Justifieada o ta­

to que .t por sua naturesa ou ctrcunstancia, principalmen·ca pelas 
ansequencias no âmbito da familia; possa razoavelmente const1 ... 
tuir eseusa do não oom:parecimento • 

.Artigo 126 .. O tl.mcionário, gue faltar ao serviço, fi­
cará obrigado a requerer a Just1f1caçao da tal.ta, por esar1to,­
ao rasponsá-yal pelo seu departamento, nQ primeiro .. dia em qu! -­
comparaeer ~repartição, sob pana de sujeitar-se as oonsequen-­
eias da ausencia. 

§ 1g ~ Não poderão ser Justificadas as faltas que exc.1. 
derem a 24 por ano, não podendo ultrapassar de 2 por mêsº 

§ 2Q - A autoridade competente decidirá sÔbre a Justi­
ficação, no prazo da 5 dias, çabendo recurso para o · Prefeito -
Municipãl, ou Presidente da Cãmara, conforme o oe.so. 

§ 30 - Decidido o pedido de justificação de falta, --· 
ser~ o requerimento encaminhado ao Órgão do pessoal para as de-
vidas anotaçõesº 

Artigo 12.7 - Serão abonadas as tal tas, até o máximo de 
6 pol" ano, desde ciue não excedam de uma por mês, quando o f un­
cionário, por molestia ou motivo relevalte se acher 1mpossibil.1 
tado de comparecer ao serviçoº 

§ ia - A molt1st1a deverá ser provada por. atestado médt, 
co e a aceitação dos outros motivos fica a critério da autori-­
dade competente. 

§ 29 • O !uncionário é obriga.d> a declarar os motivos .. 
d~ ausência no primeiro dia em que comparecer ao serviço t não -
sendo aceitas deelax-sções ap6s esse prazoº 

§ 3g .. o pedido de abono deverá ser feito em requeri-­
manto escrito ao responsá~al pelo departamento, que decidirá de 
planoº 

Capítulo VI • Da disponibilidade 
Artigo 128 - O funciontrio estável ficarl &m disponib.,1 

lidade, com ven~imento proporcional ao tempo de serviço, qua.nâos 
I - seu cargo for extinto, e não se tornar poss!vel -

seu imediato aproveitamento em cargo equ1valente1 II - no inte­
resse da administração, se seus serviços se tornarem desnecess.ã 
rios .. · · · 

Parágrafo Único - Restabelecido o cargo, ainda que al­
ter~da sua denominação, o tunciont-rio em disponibilidade nele -
sera obrigatoriamente aproveitado. 

" Artigo 129 .. O f'uneionário posto em disponibj).idade -­
podera ser aposentado ou posto à disposição de outro crgão, a .. 
seu pedido • 

Capítulo VlI· - Da aposentadoria 
I 
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Artigo 130 - O funcionário será aposentado: 
I - compulsoriamente, aos 70 anos de idade; II - a pedi­

do, após 35 anos de serviço, para os fune1onários do sexo mascJ.1 
lino; III - a pedido, apés 30 anos de serviço, quando do sexo -
feminino; IV .. por invalidez. 

Artigo 131 - O retardamento do dGcreto declaratório da ... 
aposentadoria compulsória não impedir' que o funcionário deixe~ 
o exerc!cio do cargo, no dia imediato àquele em que completar a 
idade limite. 

Artigo ~32 - Nos casos dos itens II, III e IV do artigo-
130 , o funcionário sera aposentado com venc:llaanto 1nte~aJ.. 

Parágrafo único - lfo caso do item I do artigo l~, o vea 
cimento será proporcional ao tempo de serviço, à raz~ de 1/35-
por ano de eletivo e:xerclcio. 

Artigo 133 - A inva11aea será vsrif1oada. por Junta má .... 
dica ofic1aJ., Jileãi ante a expedição d o respectivo laudo, ap~s -­
confirmar-se a imposs1b:111dade ae readaptação. 

Artigo 134 - Ao ocupante de cal"go em comissão, que con-­
tar mais de 10 anos de exerc:!e10 ininterrupto no cargo aplicam.­
se as disposições pravistas nos itens I e 1!l do artigo 130. 

Artigo 135 • O vencimento da aposentadoria não poderá -­
exced~ ao percebido pelo funcionár10, quando em atividadeº 

Capitulo VIII - Da assistência ao funcionário. 
Artigo 136 - o Munie!pio dará assistência ao funcionário 

e s ua f am:!J.ia. 

Pari.grato único - A assistência abrangerá, entre outros -
benef':fc1os: 

I - assist~eia médica , dent'-r1a , farmacêutica e hospita~ 
lar.; II - previdencia social. e seg~os; lll .. assis·t;ência juõi­
ciári~; IV - cursos de aperfeiçoamento , treinamento ou espeoia­
lizaç ao profissional, em matéria de :lnteres.sa municipal; V ... a.a. 
aisteneia social , especialmente no tocante a orientação, reare,! 
ç!o e rspouso. 

Artigo 137 - A lei regulará as cgndições de organização -
e f u...~eionamanto dos serviços de ass1stencia referidos nesta ca­
pitulo . 

Parágrafo único - Todo tuncion~io será inscrito em ins-­
tituição de p~eviãencia social . 

Artigo 138 - o Munic!pto observ~' a legislação federaJ.­
p~tinente, nGs trabalhos insalubres executados por seus f'unci,a 
nuios. 

N Artigo 139 ~ Os serviços de assistência que o Munic!pio -
nao puder prestar gratUits.mente deverão aer cobl-a.doa pelo S$U -
cust.o. 

Pa.rág;:aro único - Poderão s«r descontadas, na folha de P.!. 
ga.manto, as despesas referentes . aos serviços õe assistência a -
que sg :r-ef'e1'e ~ste artigo, desde que o desconto não ultrapassa­
~% do vencimento • 

Capítulo IX - Do dj~eito da !)6tição 
I 
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.Ai-tigo 140 - ~odo funaionârio tar4 assegurado o direito -
de requerer ou representar. 

Artido 141 - Toda solicitação, qualquer que seja a sua na 
tu:reza, deverá: 

I - sE!r' encaminhada à autoridade competente; II - ser en­
caminhada por intermédio da autoridade ilnediatamente superiQr -
ao peticion~io. 

§ lQ - SÓ1!:10nta caberá recurso,Nqtta...~do fôr desatendido 7G• 
querimento ou pedido de réconsideraçaoº 

§ z~ - Nenhum recurso poderá ser renovado. 
Artigo 142. .;. As solici·tações deverão ser decididas, no -

máximo em 30 dias. 
§ lQ - A contagem do prazo fixado .neste artigo sará feita 

a partir da data ãq recébimento da solicitação, no protocolo da 
Prsfe i tura ou da Camara. 

§ zg - Proferida a decisão, será inediatsmente publica--­
da, sob pena de responsabilidade do funcionário encarregado. 

Artigo 143 - O direito de pleitear administrativamente -· 
prescrevera: 

I - em 5 anos, nos casos de demissão, cassação de aposen­
tadoria e disponibilidade; II - em 12-0 dias, nos deuais casosº 

~tigo ll.,4 .. O prazo de prescrição terá seu termo inioial 
na data da publicação ofioiaJ. do ~to rev:.dendo, ou1 quando este 
fôr de natureza ?eservada, da dita da ciência do interess&doº 

Artigo llJ.5 - O recurso, q_uanóo cab!vel, interrompa o ctJ? .. 
so da prescriçãoº 

Artigo 11~6 - São improrrogáveis os prazos t1.xaõos neste -
capí·~ulo. 

Artigo 147 - O funcionário terá assegurado o direito de -
vista em processo administrativo, quando houver nsste ôecisiío 
que o atinjaº 

TÍTULC IV - DOS DmEITOS R V.P.NTAGENS DE ORDEM PECUNIJ:RIA 

Capítulo I - Do vencimento 
Seção I - Disposições ga?a!s 

.1\rti~o 148 - Vencimento é a ret!-siouição pecuniária paga -
ao ftmciona.).~10 nelo eretivo exercício do cargo, oorrespouoente­
ao phdrão fixadÕ em lei. 

Artigo 149 .. A remuneração ao:..~raspondê ao vsncime11to, --­
ac1•ese1do de outras vantagens de ordem pc.cuniária at.ribuídas ao 
func :tonát-io. 

Artigo 150 - Os vencimentos dos cai gos da Pr3fG1 tura e õa 
Câma:;:a Municipal dsvem obedecer equivalência, quando suas atri­
bu1çoes sejam iguais ou assemelhadas. 

~ S!< ,, é Pe:ragra!.o único - Observado o dispcsto neste artigo, --
vedac1a &. vincult1..ç ão ou equiparação de qualquGr natm'"eza, p~4'a -
efeito õe remtu1e:ração pessoal Q 

At'tigo 151 ... O funcionário perderá: 
,,/,, 
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I - a remuneração ào dia, se não comparecer ao serviço, -
salvo os casos previstos neste Estatuto; II - um terço da remu­
neração, durante o afastamento por motivo de prislo em flagran­
te, preventiva, por pronúnc1a, acministrativa ou resultante de­
condenação por crime inatiançavel ou ainda por motiv~ de denÚJl 
eia por crime funcional, fazendo !us, quando couber, a diferen­
ça, se absolvido, por sentença transitada em Julgado; III -doiS 
terços eia :remtmer8ião, durante o afastamento em virtuda de can­
dãn.ação, por deoisao definitiva, a pena que não implique na peJ: 
da do csrgoo 

Parágrafo único - O funcionár.b pe.rderá, ainda, um terço -
da remuneração do die.1 quando comP.arecer ao serviço dentro da .. 
hora seguinte à marcada para o inicio do trabalho, ou ratirar-­
-se antes de seu término, dentro da Última hora, desde que não­
seJam abonados pelo respectivo diretor do depar~amento. 

Artigo 15Z - A r.muneração do tuncionário só poderá so--­
frer descontos autorizados por le1e 

Artigo 153 - As reposições e indenizações devidas pelo - ­
funcionár io, em razão de preJu!zos que tenha causado ao e:rá:r1o­
municipal, sert!o descontadas em parcelas mensais não excedentes 
a ZO% da remuneração. · 

Par~grafo muco • Quand> o funoion.êÚ'io solicitar exonera­
ção t abandonar o cargo ou ~ôr demitido, não terá direito ao PSl. 
calamento previsto nest6 artigo. 

Artigo 154 - 4s procurações, para et"eito da recebimento -
de quaisquer importancias dos ootres muniaip&is, relativas ao -
exercício de cargo, somente serio aceitas nos casos comprovados 
de impossibilidade de locomoção do funcionário ou de local1za..­
ção tempor'1-ia fora da sede do Munic!pio. 

Capítulo II - Das vantagens de ordem pecUlliâ:riao 

Seção I - Disposições gerais 
.A!'tigo 155 - Al'1n do vencimento, poderão ser concedidas -

ao fun()io~1o as seguintes v antagensi 

I - diárias; II - grat1t1caç5es; III - a~udas de custo; -
IV - adie.tonais por temP.o de sei.--vlço ; V - salario espôsa e sa­
lário famíl.ia; VI ... au:dl.10-doença; ·VII ... aux!l10 para dif'eren ... 
ça de caixa; vnr - auxilio t\Bleralo 

Seção n - Das diárias 
Artigo 156 - Ao funoitmário que, por determinação ela auts. 

ridade competente, se deslocar temporariamente do Município, no 
desempenho ãe suas atribuições, ou em missão ou estuã:> de inte­
resse da adm;lnistração, serão concedidas, al&m do transporte, -
diárias, a título de indenização das despesas de alimentação e­
pousaàa, nas bases fixadas em rêgulamento. 

Seçio III - Das gratificações 
Artigo 1S7 - Será concedida gratificac;ãoa 
I - pela pi-esta~ão de serviço extraorclinário• II - pele -­

execução ou eola'boraçao em trabalhos técnicos ou clent!ficos, - .. 
fora das atribuições no"1ais do cargo; IlI ... pela exec'.!lão de .. 
tre.balho de natureza especial, com risco àe -vida ou sa.íoe; 
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,. A.rtigo 158 - A gratificação de função será devida ao tun-­

~lonario que exercer encargo de chefia ou outros especificados -
em lei. · 

Parágrafo OO!eo .. A gratificação de função será fixada sm­
lei. 

A:rtigo 159 .. O :funcionário convocado para trabalh~ fora • 
do horário õe seu expediente terá direito a gratificação por SEg. 
viços extraordinários. 

Parág~ato único = O exercício de cargo em comissão ou de -
f~ção gratificada exclui a gratificação por sarv1ços extraorãi­
narios. 

Artigo 160 - A gratificação pela prestação de serviços ex-­
traordinários será determinada pela. autoridade compaten·te, ouvi-
do o chef e :bnedia~o do :tuncionério. . . 

§ iQ - A gratificação será paga· por hora de trabaJ..ho que -
exceda o período normal do expediente. 

§ 20 - Salvo casos exeepcionais, devidmasnte justificados, 
não serão pagas mai s de 2. horas diárias de serviços extraordiná­
rios. 

§ ~g - Quando o serviço extra.ordinário f ol" noturno, ~im-
0ntendido o que for prestado no período compreenâido . en~e Z2. e. 
5 horas, o valor da hora será acrescido àe 25% • 

. f-'1'tigo 161 .. A gratif1c~ão pela ~ecução ou colaboração -
em trabal hos técnicos ou c:bnt!tfcos serà arbitrada pelo Prefei• 
to ou Pre~iõr:mts Ja Câmaral. apos a cqnclusão dos trabalhos, ou -
previ~ent=e , . quando assim ror neeessar io. . . 

Parágafo Úllico - A gra·tificação pela execuqão de ~aba.lho, 
eom r1.a0:i::: &i 7id~ :.>!..~ saúae~ ~sl"á ~~?.ém ~rbit'?a~~- p~~, ~~.fttito­
ou Presidente da Câmara, apõs a reaJ.lzação ão mesnio4 

Seção IV - Das ajudas dê custo 

Ar·Cigo 162 ~ A aJuda de custo destina-se a cobrir as óesp§. 
sas de viagem e instalação do funcionário, que p~ssat" a exercer­º seu ca.rgo fora da sede do Munie!pio. 

Parágrafo tl.nico - A concessão da ajuda de custo ficará a • 
critério do Prefeito ou do .Presidente da Câmara, ·considerados os 
aspectos relaciona.dos com a distâne1a percorrida, o número· de -
pessoas que acrnnp:n'lbarão- o func1onár io e · o tempo· de viagem. 

Artigo 163 - A ajuda de custo não poder·á exceder o ~obro ... 
do vencimento do tuncionérioo 

Parágrafo únieo - Ao funcionário designe.do para serviço ou 
estudo no exts~i-0r, poderá SQr concedida ajuda de ousto superior 
ao J.imite previsto neste artigo, desde qui arbit~ada, tundament,ã 
damente, pelo Prefeito ou Presidm.te da Camara. 

Se~ão V - Dos adicionais por tempo de serviço 
.Artigo 164 - ·o tune1oruú-10 terá direito, ·at>Ós eada ·Eer!odo 

de 5 anos de se~viço pÚblico, contínuos ou nãó, a ps~cep~ao de -
adicionais por tempo de servi}:J ealeulados à razão ~e 5~ sÔbre-
o ssu vencimento, ao qual se orporn, para t~dos os efeitos º 

-"-t>tigo 165 - O ttn1cionÚ:;:oio qua ccmplet~ 5 qt1.inq1;.ênios d~ ... 
se:?.•vj_ço o(b1-:tc o mtmi<üpa.l far& jus à. percepção da ,c;e-;d:a-)ê.l'"·cs ( .e 
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óo seu vencimento, ao qual se incorpora automáticamente .. 

Seção VI - do Salário-familia. e do salário espôss 

Artigo 166 - O salário família será concedido a ·C;odo fun­
cionário, ativo ou inativo, que tiveri 

I - fiJ.ho roenoi~ de 18 anosJ II - filho inválido; III -fi­
lha sol tsira, sem economia próp:a. .. 1a; ri - filho estudante que -· 
frequentar curso seeundário ou supe;cior,. Gm instituto oficial -
àe ensino ou particular reconhecido, ate a idade de 24 anos, -­
àesdo que não exerça atividade remun.erada, em ea:ráter não even­
tual . 

§ lD - Comp~aendeIJ-S6 neste artigo os filhos de qualquer­
condiçõ..o, os adotivos, os ~ntGados ou os menores que vivRm sob­
a gua:s:-da e sustent;o do funcionário. 

§ zg -,P:u-a o efeito do 1·i;cm II oeste a~t1go, a invalidez 
corresponde a mca.pacidade total e pe:rmar:L6n:~e para o trabalho • 

.A:rtigo 167 .. Quando pai e mãe fo1·era funeionâr ios ou ina~­
tivos s vivereu <1rn comum, o .;:;alário-i'amllia será pago apenas ao 
paio 

§ 19 - Se não vive!"em em corm.un, serl pago ao que tiver os 
dependentes sob Eua guerda. 

. § zg - Be ambos os tiverem, será pago a um e a outro, õe­
&cordo com a dist!'ibulção elos depef1ôentes. 

Artigo 168 - O funcionáx-10 6 obrig~do a comunicar ao 6?-­
gão de pessoal da Prefeitura ou Câmara, e antro de 15 dias~ eia -
ocor1·~11e1a, qualqua- alte1~ação que se verifique ne. si·i;uaçao dos 
àependen·\;es, da qual ãeoorre. modificação no pagamento do salá-­
rio fsm:!lie.. 

Parágrafo énico - A inobsa~vância aessa obrigação implic!!, 
rá na responsabilidade do funcionário • 

.Al'tigQ 169 - O saJ.ár io-fam:úia sai .. á pago independentemen­
te de trequênc s. O'l produção do funcionário e não poderá sofrer 
qualquer desconto, nem ser objeto de transação. 

fl.rt:tgo 170 - O valor de s8.:1.át"io-fami.lia será s:bnila ao -
fixado pela legis~_agfio 1;?abalh1r·'.~$ .• 

- ... ... -- - - ~. • .1 - .• . ..•• ". ··1 

Art1·go 171 ~·o· sal.ário-espcsa· sera: co.neediclo· ·ao funeiona~ 
rio casad~, que nao perceba vencimento superior ao dobr~ do me­
no1~ que for pago pslo Município, desde que sua mulher nao exer­
ça atividade remunarada 

Bação VII - Do auxil:to-doença 
Artigo 172 w o funcionário acometido de doe~a profissio­

nal, ou ~c1den~ado. em serviço, . rar& jus à percepçãõ da diteren­
ça . en't;re . a importlncia ·que passar a receber da insti tUic.áo de ... 
previdência social, a qtB estiv6r filiado , e o vencimento de -­
seu cargoº 

Seção VIII .. d:> aux:!l.io para diferença àe ca.1."!.a 
. . Artigo 173 - b auxilio para diferen<:a àe caixa conceclido­

aos t~soureii'os ou ea1;1':as . qt3s 1 r10 Gxei-c!<úo do cargo i paguem ou . 
recebam em moed:i corren·(;e, e ilia.do am 105~ s&hre o valor do n{ .. 
vel de ..... cneimen.:;o desses ce.rgos., 

o/e 
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PartÍgrato único - O auxú10 só será devido enquanto o -­

funcionái .. io estiver,· efetivamente, executando serviços de paga­
mento ou recebimento. 

Seção IX - Do auX:t110-funers.l 
Artigo 174 - Será concedido à família do funcionári~ ~ali. 

c1do, em exa.roic10, em diSponib:llidade ou aposentado, ou a pes­
soa que provar ter feito 9.§ despesas com seu enterro, auxilio -
funeral equivalente e um mes de vencimento. 

§ lQ - O P&famento será autorizado pelo Prefeito ou Pres,1 
dente da C!mara, a vista de cert1d§.o de o~ito e àos comprovan-­
tes de despesas, se for o caso. 

§ 20 - Em caso de exerc!cio cumulativo de cargos, o auxí­
lio corresponderá ao vencimento ma.is elevado. 

T~ULO V - DAS MUTAÇÕES FUNCIONAIS 
Seção I • Da função gratificada 

Artigo 175 - Função gratificada é a 1nstitu!da em lei, -­
pera atender a encargo de chefia ou outro que não venha a jus tJ, 
ficar a criação-de cargo. 

Artigo .,.176 - A designação pera o exercício de fUJ:!.Ç ão .. gra­
tificada sera feita por ato do PrefGito ou Prss1dent6 da Cam.a.-­
ra. 

Artigo 177 - A gratificação será p~cebida cumW.at1vamen­
te com o vencimento. 

Artigo 178 - Não perder' a gratificação o runcionário que 
se ausentar, em virtude de f~r1a~, luto, casamento, licença P.a­
ra ·crat8Jllento de saúde, licença a ~:1stante, serviços obrigató-.. 
l"ios por lei ou atribUiçÕes regulares decorrentes 'de seu cargo­
ou função. 

Artigo 179 - A vacância da função gratificada decorreri­
de dispensa: 

I - a pedido do tunc1oná.r10; II - a eritér10 da autorida­
de; I II - quando o func1onár10 designado não assumir o ~xei»c!-­
cio da fWlção , no prazo legal . 

Seçllo II - Da substituiçlo 
Artigo 180 - RaverêÍ substitUição, no impedinsnto do ocu-i­

pante de ca.t"go '1e d:fl"eq_ão ou chefia, de provimento efetivo ou-­
em comissão, e de função gratificada. 

Artigo 181 .. O substituto perceberá o mesmo vencimento do 
substitu!do, sem as vantagens pessoais. 

Seção llI - Da readaptaçã.o 
Artigo 182 - Readaptação é a investidura em c~~o mais -

compatível.com a capacidade do tunoionil'io e dependera sempre -
de exame medicoº 

Artigo 183 - A readaptação não implicará em aumento ou d,i 
m1nu.:tção 1 de vencimento ou rem\lll.ersção, a será i-e1t. mediante -
tr ansfGrenciao 

Seção IV - Da ~emoção e da prmuta 
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Artigo 

tas 
18Q - A remoqão, a pedido ou de ofício, será tei--

I .. de um para ov..tro setor, serviço, departamento ou se-­
eretaria; II - de um para outro Órgão do mesmo se·tor, serviço, -
departamento ou secretaria. 

§ lQ • No caso cSo item ;! , a remoção será feita por ato do 
Pre:tsito ou do Presidente da Ceoara; no caso cl6 item II, por --­
ato do dil.•etor do seto?, serviço ou depa?~amento, ou do secretá­
rio. 

§ 2.Q - A remoção só poúe1•á ser feita, rsspeitada a lota-­
ção de cada ô1 .. gão, setor, serviço, departamento ou seel'etaria. 

Artigo 185 - A pgrmuta scr-á processada a pedido dos in--­
teressados, na forma de remoção . 

Seção V - Ila lotação 
Artigo 186 Entende-se ~or lotação o conjunto de eargos­

de carreira e isolados de caàa órgão, setor, serviço, departamen 
to ou sec.retai~1a. 

T!TULO VI - DOS DEVEI'.ES, DAB ffiOIBIÇOES ~ DA RESPONSABILIDADE 

Capítulo I - Dos Deveres e das proibições 
Seção I h Dos deveres 

Artigo 187 - São deveres tio funcionário, além elos que lhe 
cabem em virtude àe seu cargo e dos que decorrem, em geral, de -
sua condição de servidor ptÚ611cos . 

I - comparecer ao serviço, com assiduidade e pontualida-­
de' nas horas de traba.lho 01•dinár ia e extraordinário' quando con 
vocaãol II .. cumprir as determinac;ões sup3'rioPes, representando, 
imediauamente e por escrito, quanao to~em manifestamente 11.egais; 
III - executar os serviços que lhe compati!em e desempenhar, --­
com aelo a presteza, os "tYabalhos de que for incumbido; IV - tr,! 
tar co~ urbanidade os colegas e as partes, atendendo a estas sem 
praferencias pessoais; V - providenciar para que esteja sempre­
atualizada, no assentamento individual. 7 sua decla.raçtlo de ram!-­
liai VI - manter cooperação e solidariedade em relação aos comp.§ 
nhelr os de trabalho; VII - apresentar-se ao serviço em boas oon­
dições ds asseio e convenientemente trajado, ou com o lltliforme .. 
que ror determinado; VIll - gu.ardar sigilo som-e os asstmtos da­
aàministraçãoJ "IX - representar aos superiores sobre irregulari­
dadas de que tenha conhecimentos X - residir no distrito onde -­
exerce o cargo, o~ em loca.lidado vizinha, mediante autorizaçãoJ­
XI - zelar pels. economia e aonserv~ão ão material que lhe ror -
contia.do; XII - atsnder, com preferencia a qualquer outro servi ... 
ç2, as requisições ~e documentos, papéis, inf'arm~õas ou provi-­
dencias dgstinadas a defesa da Fazenda MWlicipal; XIII - apresen 
tar rela~Órios ou resumos ôe SWlS atividades, n~s hipóteses e -­
prazo~ .. Previstos em le11 iaegul.amento ou regimento; ll'V - sugerir 
providencias t&ndentes a melhoria ou ao aperfeiçoamento do servl 
ço. 

Seção II - Das proioiçõ~s 

.~tigo 188 - Ao func1onár!o é proi~idot 
~ 

I-refer 11".se publicamente , d~ modo àaprecie.tivo, as auto--

º'º 
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autoridaães constituídas e aos atos da adm1.nistração, podendo,­
todavia! em trabalho assinado, apreciá-los d:> utr1nariamente, -­
com o t to de oolaboração e cooperação; II - ret1.1'ar, sem rrr'-­
via autorização da autoridade competente, qualquer documento ou. 
obJeto da repartição; III - atender a pessoas, na repartiç~, -
para tratar de assunto particular; IV • promoV!J' manitestaçao .. 
de apreço ou desapreço, no recinto da repart1çao, ou tornar-~e­
solidário com alas; V - valer-se de sua qualidade de funciona-­
rio, para obter pro"Veito pessoal, pa?'a si ou para outr-elnJ VI -­
aoagir ou aJ.iciar subordinados, com obJeti"Vos da natureza pglÍ­
tica ou partidária.1 VII - ..,Plei~ear, como procurador ou interme­
diário junto às repartiçoes municipais, salvo quando se trs.t.-

de :tn!eresse de psrentes, at4 segtmdo grau; VIII - incitar _ .. 
greves ou a elas aderir, ou praticar atos de sabotagem contra o 
serviço pÚblieo4 IX • receber de terceiros qu&lquer vantageH1 ,. 

por trabalhos realizados na repartição, ou pela promessa de rej\ 
lisá-los; X .. empregar materia.l. do serviço {>Úblico em ta.reta -­
par t ic\ll.ar; XI - cometer a pessoa esbanha a repartição, tora -
dos casos previstos em lei, o desempenho de encargo que lhe cos 
petir ou a Sf.1U.S subord1nadcs1 XII - exercer atividades particu­
lares no borario de trabalho. 

CAP!TULO II - l>a responsabilidade 
Seção I - Du disposições gerais 

Artigo 189 - O :tmic1onár1o responderá civil. penal e admJ. 
nistrat1vamente, pelo exercício irregular de suas atribuiçõesº 

Artigo 190 • A responsabilidade civil decorre de eonduta­
dolosa ou culposa, que importe em preju!zo para a Fasenda Muni­
cipal ou para teroetros. 

§ ia - 2 tunc1onár10 sará obrigad~ a repor, de uma só --­
vez, a importancia do prejuízo causado a Fazenda Municipal, em­
virt ude de alcance, õesf'aJ.que, ou omissão em efetuar recolbim8A 
tos ou entradas , nos prazos legais. 

, § zo - Nos demais casos,. a indenizaçlo de peju!zos causa­
dos a Fazenda Municipal podera ser liquidada, mediante desconto 
em f olha, nunca excedente de 2D% da remunsração, a falta de ou­
tros bens que respondam pela inden:lzaç!oo 

§ 30 - ~ratando-se de danos causados a terceiros, respon­
del.'á o t'unoionário perante a Fazenda MUDicipal, em aç_lo reçres .. 
s1va pi•oposta depois de transitar em julgado a decisão judicial, 
que houver condenado a Fazenda e ao ressarcimento dos preJu!zos • 

.Artigo 191 - A responsabilidade penal ser' apurada nos -
termos da legisl ação :tet'!eraJ. aplicável . 

Jiotigo 19Z • A responsabilidade admin.1.strat1va será apur& 
da perante os superiores h•"4?ár qUicos do tunoionário. 

Par&grato_ún100 - A responsabilidade aõ!lli.nistrati~a não -
exime o tunctonerio da responsabilidade oi vil ou penal. 

Sa9ão II - Das penalidades 
Artigo 193 - são penas d1sc1pl1Jlares1 
I - advertência; II - repreensão; III - multa; IV - susp 

são; V - ãem1ssão4 VI - cassação ~a apoaentadoria. e da disponi­
bilidade º 
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.Artigo 194 • As penas previstas ·nos itens II a VI serão 
sempre registradas no prontu'1-1o individual do funcionât-10. 

Pa;râgraf'o &nco - A anistia será averbada à margem do -
registro da penalidade. 

ArtigÓ 195 - Os efeitos das penas estabelecidas neste -
Esta~Guto são as seguintess 

I ~ a P.ena de multa, que corresponderá a dias de venci­
mento 1mPlic~á também na perda desses dias, para efeito de an­
t1guiAaãe~ II - a pena de suspenslri implicas a) na perda do ven­
cimento durante o per:Íodo da auspensâ'.o; b) na perda, para efei­
to de antiguidade de tantos dias quantos tenha durado a suspen­
são; e) na imposslbil1dade de promoçlo, no semestre em que se .... 
contiver a suspensão; d) na perda da licença-prêmio; e) na perda 
do direito à lici'nça para trata?' de interesse particular, até 1-
ano depois do término da suspensão, superior a ~ dias; nI - a­
pena de demissão simples itnplicar a} na exclusão ão f\mcionhio­
do qt19.dro do serviço pÚbl1co mun.1e1pa1.; b) na impossibilidade do 
reingresso do demitido, antes de decorridos 2 anos da aplicação­
da penai IV - a pena de demissão qualificada, com a nota •a bem• 
do serviço público", implica: a) na exclusão do tuncio.nah-io do -
serviço pÚblico mU!l1e1pal; b) na 1mp2ssibilidade definitiva do -
reingresso do demit1dOJ V .. a cassaçao de. aposentadoria e da dia 
ponibilidade impli«a no desligaIDetlto ão funcionário, do serviço­
públieo, sem direi.to a vencimento. 

Artigo 196 - o funcionúrio reincidente em multa ou sus­
pensão passarã a ocupar o último lugar na escala ãe ant1gu1dade, 
para efeito de promoção. 

Artigo 197 - Não podsrá s01• aplicada ao fwicionário, P!. 
la mesma infração, mais de uma pena disc1plin8.l". 

Parágrafo único - A infração mais grave absorve as de--
mais o 

~tigo 198 - Na aplicação das penas disciplinares, se-­
rão considaradas a. natureza e a gravidade da infreç ão, bem como­
os da.nos que dela provierem para o serviço :público m\4licipa1. 

Artigo 129 - A pena ôe advar-t;Snc1a ser4 aplicada. verb8J., 
mente, nas infra~oas de natureza leve, visando sempre ao apei.efeJ. 
çoamento profissional do funcionário. 

Artigo 2.00 - A pena de repreensC.o será aplicada por es­
crito, ,.nos caso.s de z-e1ncid3nc1a em infra.çrfo sUjeita à pena de -
advert6neia. 

Artigo ZOl - A pena de suspensão, que não excederá 90 -
dias, será aplicadas 

I - até"' õiaa, ao funcionário que, sem Justa causa -
deixar de se submeter a exame médico d&terminado por autorieade­
competente1 II - DOS casos de :ta.ita· grave, ou reincidência em in 
fração sujeita à pena de repriiten.são. -

~ ~ . Par11.grafo único - Havendo conveniencia para o ssrviqo -
a pena de suspensão poderá ser convertida em multa de até 50~ do 
vencimento, ficando obrigado o funoiont& io e. permanecer em servj 
ç o • 

Artigo 20Z - A pena de demissão sexá aplicada nos casos 

1. - crime contra a administx-a.ç ão ,.~hl ic a~ II - abandono 
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aqandono do cargo ou tal.ta de assiduidade J I II ... ,.,incontinência -
publica e embriaguez hsbitua.11 IV - insubordinaçao r.r_ave em ser .. 
viço; V - ofensa f!sica, em servi~o, contra tuncionario ou part,1 
cular, salvo em legítima defesa; VI - aplicação irregular dos dJ,. 
nheiros p&lioos' VII - leeio aos co!r&s ptíhticos e dilapidação­
do patrimônio municipal.1 VllI - revelação de segredo confiado em 
razão do oa.rgo. 

§ io - Considera-se abandono do cargo a ausência ao ser. 
v1ço, sem Jueta causa, por mais de 30 dias lieis consecuti~os. 

§ zo - Considera.. se tal ta de assiduidade pera os :rins ... 
deste artigo·L a tal ta ao serviço, durante o pel'!oAo de 12. mesea 9 
por mais de bO dias intm-polados, sem Justa causa • 

.Artigo Z03 - O ato de demissão mencionará sempre a cau­
sa da penalidade e seu f'undamento legal. 

Pa:rágrafo único - Atendendo à gravidade da infração e -
com vista aos efeitos previstos neste Estatuto, a pena de demis­
são poderá ser aplicada com a nota •a bem do serviço pÚblicott. 

Artigo 2D4 - Será cassada a aposentadoria a a disponibJ. 
lidaõe, se ficar provado que o inativos 

I - pr~ticou falta ~a~e no exercício do oar101 II-aoei 
tou ilegalmente cargo ou função pÚblica; III - aoe1tou represen­
tação de estado estrangeiro, sem p1"'v1a autorização do Presiden­
te da RepÚblica; IV - praticou u:sUl'a, em qua.1.quer ae suas for--­
masº 

· Parligrafo único - Será igual.mente cassada a dispoübi-­
lidade do funcionhio que n!o assumir! no praizo legaJ., o exerc! .. 
cio do cargo em que tenha sido aprove tado. 

~tigo 205 - Para efeito da graduação das penas disci-­
plin&r~s, aerllo sempre consideradas as c1rcunstân.01as em que a -
inf'r~ao tiver sido cometida e as responsabilidades do oargo, -­
oeupaao pelo infra·tor. 

§ lf2 - São circunstâncias atenuantes, em especial i 
I - o bom daseiru>enbo anterior dos deveres protissionaisJ 

II - a confiss.ã:> espontânea da infração~ III - a ~restação de -­
serviços consid6rado~ relevantes, IV - a provocaçao injusta de -
superior hier~quico. 

§ 212 .. São circunstâncias a~avantes, em especial 1 

I - a premeditação; II - a. combinaçlo com outras ees-­
soas p~a a pr,tica da f~tai III - a acumulação de intraçoesi -
IV - o fato da ser co~et1de. durante o cumprimento de pena disoi­
pline.r; V C> a reineidenoia. 

§ 3g - A premàitação consiste no des1!gn10 formado, pe­
lo menos 24 horas antes da prática da infração. 

§ LiG - Dá-se a acumulaç!o, quando Z oq mai2 infrações -
sã.o cometidas na mesma oeasião, ou quanãc uma é aomatida antes -
de ter sido punida a anterior. 

§ 5~ - D~-ae a re1.nc1dênc1a quancba inttraçlo é cometi-­
da antes de deco?-rido um 8.?10 do término do cumprimento da pena -
hiposta por infração ant~ior • 

Artigo 206 - Pr9sere~erão1 

l - em Z. GnOS • as fe.1 tas SU ief tas R "'An1'A~7lq en - mul t.a -
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mu.l ta ou suspensão; II - em 4 anos, as fa'ltas su3e1tas: a) à P.! 
na de demissão; b) à cassação de aposentadoria e disponib111da--
de; 

Artigo 207 - A aplicação das penas· de advertência e re. 
preensão é da competência de toda autoridade administrativa, com 
relação a seus subordinados, devendo o órgão de pessoal. ser cie,!l 
tif1cado a respeitoº 

Artigo 208 - São competentes pat'a a aplicação das de-­
mais penas disciplinares, sem prejuízo do disposto no artigo an­
terior' o Prefeito ou o Preaidente da câmara. 

, ,, .- d d "'""' Paragraaro único - ao po e ser delega a a compe~encia -
para a aplicação da pena disciplinar. 

Seção III - Da prisão administrativa e da suspensão preventiva 
.Artigo ~9 - Compete ao Prefeito ou Presidente da clma­

ra, nos casos de alcance ou omissão em efetuar as entradas nos -
prazos devidos, ordenar a prisão admin1strat1-va àe qua.l.quer rea­
ponsável por valores e dinheiros pertencentes à Fazenda Muni.ai-· 
pal ou que estejam sob a. guu4a desta. 

§ 112 - <> Prefeito' ou Presidente 'lª câmara, oonumicar~-
0 fato, imediatamentei a autoridade judioiiaria, e p~ovidenciara­
no sentido de ser rea izado, com urgãncia, o processo de tomada.. 
de contas. 

§ zg - ~ prisão administrativa não poderá exced~ de --
90 dias. 

Artigo 210 - o Prefeito ou Presidente da c!m~a, poae­
rá determinar a suspensão preven!1va do funcionária ate 30 dias, 
prorrog!Íve1s por igual prazo, se, ~undatnen~aàamante, houver ne-~ 
cessidacle de seu afastamento para a apuraçao de ta1-ca a eia imPll 
taaa. 

Artigo 211 • O tunc1ouá:r1o terá ~1re1toa 
I - à contagem do tempo de serviço, relativo ao período 

em qus tenha astado preso adm1.n1strat1vamente, ou SUAlpenso pre­
ventivamente, quando do processo não resultar pena disciplinar,.~ 
ou quando es't&. se limitar à rep:l"eensi.o; II - à contagem do p&rlJ! 
ào do afastame~t~ que excede?' o p~&zo da suspensão disoiplinar -
aplicada; III .. a contag&m do peÍodo de prisão adBlinistrativa -
º!! suspensgo preventiva e ao pagamento ãa remunaração, quando -­
nao rot provada sua responsabilidade. 

~t.rULO VII • DO PROCESSO ADMINISTR.AT IVO 
Cap!Ítulo I - Da sindicância 

_Artigo 2lZ - A autoriq&de que tiver, ciência ou not!c1a­
de irr egularidade no serviço público 1 devera determinar sua ime-
~iata apuração, atra.,és de s:tndicânc1a. · 

Pará~afo dnieo - A autoridade ~~e determinar 1.nStaura­
ção ãe sind:1cânc1a f!x&l'á o {>razo, nmica interior a 3C> dias, P~ 
rogável até o cáximo de 15i a vista de representação motivada do 
sindicante, para a conelusao da respectiva sindicância. 

Capf tulo II - Da instauração 

Artigo Zl.3 - o processo administrativo acn-á insta~ado-
,, /,, 
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instaurado pela autoridade comP.etente para a apuração de ação -
ou omissão do funcionário, pun!veis dfsciplinarmente • 

§ único - Será obrigatório o processo &dminis1'rat1vo -­
quando a falta disciplinaJ: 1mputada1 por sua natureza, possa da­
term!nar a pena de demissão, cassaçao da aposentadoria e da dis­
ponibilidade, assegurada ao funcionário ampla defesa. 

;rtigo 214 - o processo ser~ realizado por comissão õe-
3 :runcionários, designada pela e.utoridade cczpeten·te. 

§ lA - No ato de designaçfo 4a comissão processante1 • • 
um de seus mambl'os será inCUlllbido âe, como presidente, cH . .rigu -
os tr nbsl.hos .. 

§ zg - O Presidente da Comissão designará um funcioná-­
rio, que poderá ser um àos membros da comissão, para secretariar 
seu~ trabCLlhos • 

.Artigo 215 ... A autoridade processante, sGmpre qus neae.a 
sé.rio, dedicará todc o tempo aos trabalhoa do proceaso, f1oando­
os memoros da oomiss~, em taJ. caso, dispensados dos serviços -­
normais da repart19ão. 

Artigo 216 ·- o prazo pera a realização do processo adm_! 
nistrat1vo se!'á de 60 dias, prorrogáveis por mais ~, mediante -
autorização de quam tenha doterminE..do a instauraçlõ do processo. 

Gap!tulo III - Dos atos 0 termos processuais 
J\rtigo 217 • o processo administrativo será iniciado Pi. 

la citaçgo do inêiciado, tomando-se suas õeclara9ões e ofereoen­
do~se a ele oportunidade para acompanhar toda~ as tanes do pro-­
cesso. 

Parágrafo únieo - Achando-se o indiciado em lugar 1nce~ 
to ou não sabido, será citado por edital, com prazo de 15 diasº 

1\rtigo 218 ~ A autoridada procean-anta reaiizará todas -
as c:U1gênc1as necassár1ae ~ esclsreoimento dos tatoe, recorren 
do, quando precise for, a tecnicoa ou peritou. 

Artigo 2J 9 - As diligências, õepoimentos de testemunhas 
o asclarecimentos técnicos ou periciais serão reduzidos n tormo, 
nos autos do ~o~~sao. 

§ lg - Será d!spen ado termo, no tocante à manifes·:;n--.. 
ç~ de têcnieo ou ;Perito, se por eete for elaborado laudo pa.r -
sei~ Junte.do a.os autos. 

§ zg - Os depoimentos de test mn?Jhas serio tomados um -
audiência, na pras :;nça ão inêic1!1.do o éle seu defensor, regular-­
mant~ 1ntj.ma'1os . 

§ 3!º .... ~u&n.do a dUig~ncia req'1arer aigilo em prol do -
interes~e piiblico, ela so sera aõ.a c1en~1a ao indiciado, ap6s­
ree.11 ~~a. 

~t1go 22.C Se as irregul.arl~edea apu:raàas no processo 
admi~istra~ivo coLstituirem crime, a auto idade proeesea.nte enca 
minhsrá certió2Qs <las pe~as neCJessW:1as ao órgao competente, pa: 
ra. a 1nsta.uraçao ~~ inqu.61'1to polici&.lc 

~tigo 22.... - A autoridade Pl'oces"ant~ as~eg~ar # ao in­
diciado bOoos o meios dequ dos a runpla êefesa

0 

§ l.C - e ;.ndicia<lo poÕel'á P.onaiiitt.tir proctn"&dcr pare fft , -
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fazer sua defesa • 

§ 2~ - Em caso de revel ia, a autoridade processante de­
signará 

2 
de ot:íeio, advogado ou f'uncionár1o, que se ineumba àa -

defesa ao indiciado. 
Artigo ZZZ - Tomadas as declarações do indiciado, a ele 

será dado prazo de 5 dias, can vista do processo na repartição,­
para oferecer defesa pr'v1a requerer provas. 

Parágrafo tiiico - Havendo Z ou mais indiciados, o pruo 
será comum e de 10 dias, contado a partir das declarações do ÚJ. .. 
timo deles • 

.Artigo ZZ3 - Enqerrada a inStruçio do processo, a auto­
ridade processante abri.ri vista dos autos ao indiciado ou a seu.­
defensor, dentro da repartição 1 P!U'ª, no prazo de 8 dias, apre-­
sentar suas r&z5as de defesa fUl&l.. 

~ , # 15 Paragrafo único - o prazo sera comum e de dias, se -
torem Z ou mais oa indiciados • 

.Artigo ZZ4 - Apresentada a deresa final ou não, após c­
decurso do prazo, a comissão apreciará todos os elementos ão pra, 
cesso, apresentando i-elatório, no qual proporá, juatificadamen-­
te, a absolvição ou a puniçlo do indiciado, 1nd1eancb , neste ca­
so, a pena cabível e seu fundamento legal. 

Par4.grato único - O relatório e todoa os elementos dos­
autos serio remetidoB à autoridade que deterJQinou a instauração­
do processo, dentro de 10 dias contados do término do prazo para 
apresentação da defesa t1nal.. 

Artigo ~5 - A co!1ssão f icarl à disposição da autorid~ 
d~ competente, ate a ~ecisao t1n&.l do processo, para prestar -­
qual.quer esclarecimento Julgado neceashio. 

Artigo zz.6 - Ràcebidos os autos, a autor idade competen­
te apreciará as conclnsões da comissão, towmdo as seguintes i:r"1l. 
v1dallo1as, no prazo de 5 di&sa 

I - se discordar das conclusões apresentadas, designará 
out!'a comissão ou autoridade, para reexam!nan- o processo e pro-­
por, em 5 dias, o qu.e entender cab!vel,, ratificando ou não as -
concJ.us5esf II - se a.colher as conclusoas do relatório, remete-­
rã o p?oc.esso ao Prefeito ou Presidente da ~amea, oam sua mani­
festaçlo, para aplicação ela pena. 

Artigo 22:( .. O heteito ou Presidente da Câmara dev~&. 
pro!erir a decisão no prazo de 10 dias, prorrog4vs1a por mais ·5. 

§ l Q - Se o processo não fcsr decic1idc no prazo 1 egaJ., o 
indiciado, se estiver afastado, reass\Uld.rá automaticamente o ---
exercício do cargo, aguardando decisãoº . 

§ ZJ1 - Nos cuos de aleanee oa mal varsaçio dos dinhei-­
ros pÚblicos, apurados nos autos, o afastamento se prolongará --
até a. decisão i"inal do processo. · 

Artigo 2ZB • Da decisão final s!o admitidos os recursos 
previstos neste Estatuto. 

Artigo 22.9 - o tunc1onár10 8'6 poderá ser exomram a ~ 
Qido~ após a eonel~são definiti~a do processo aamin:t.strativo a = 
que Gstivar respondendo e deadG qU& recunheoida su& inoc4ncia • 

~.rt1go 2?0 • A decisão definitiva pro~erida em processo 
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processo admin!strativo só poderá ser al tarada, por v1a de pro.­
cesso de revisao. 

Capítulo IV - Da revisão 
.Artigo 231 - A qualquer tempo, poderá aerr requerida a.­

revisão do processo adm1n1strat1vo de que.resultou pena disoiplj. 
n.ar, quando se ad~irem fatos ou C11rcunstanc1as suscet!'Veis de -
demonstrar a 1noceno1a do tunoionario. 

§ 1'2 - A revisão só poderá ser requarida pelo funcionL. 
rio P\mido. 

§ 2c - ~atando-se de funcionário falecido ou declarado 
ausente, por decisão Judicial, a revis~ poderá ser requerida -­
por ascendente, descendente, :trmão ou oonJuge. 

Artigo ,232 - Correr~ o processo de revisão em apenso -­
aos autos do processo originario. 

§ lQ - Na. inicial o requerente poderá pedir a des1gna­
-ção de dia e hora, para a fuquirição àas testemunhas que arrolar. 

§ ~ - o procasso de revisão será realizado por COJD!s­
são designada na forma do artigo 214 deste Estattito. 

Artigo 233 - As conclusões da comissão serão encaminha­
d as ao Prefeito ou Presidente da Câmara, dentro de 3l) dias, ca..­
bendo a esta autoridade decidir dentro de 10 dias. 

Artigo 234 - Julgada proced,mte a revisão, sezal. torna­
da sem efeito a penalidade imposta, restabelecendo ... se todoa os ~ 
direitos por ela atincidos. 

TtrULO VIII .. DISPOSIÇtBS FINAIS 
Artigo Z35 ~ Serio cantados, em dias col'ridos, os pra--

zoa previstos neste Estatuto. · 
Par~grafo t1n;co - N4 contagam dos pràzoa, salvo disposi 

çfto em oontrat"io, sera excluido o dia do começo • incluído o dia 
do vencimento • . Se esse cair em e'bado, domingo, feriado i ou pon­
to facultativo, o prazo · aará considerado prorrogado, ate o pri-­
meiro dia Útil seg .. ninte. 

Artigo Z36 - S!o isentos de selo os J'equ«rimentos, cer­
tidões e outr'}s papéis qu~, na ordem administrativa, interessem-­
ao servidor ptúblico municipal, ativo ou !nativo. 

Artigó 231 - g vedada a transf erênaia ou remoção, de -
ofl!c10, de tuncionario investido em cargo eletivo, deade a expe­
dição do diplo~ e até o t érmino do mandatoº 

Artigo 238 ~ Serão obl'igatóriamente e autom,t1ca.mente -
exonerados os ocupantes não estáveis de cargos, para cujo Pl"OVi­
mento for realizado coneu:so . 

Parágrafo único - As ex~nerações serio efetivadas den-. 
tro de ~ dias, após a homologação do concurso. 

Artigo Z39 - O Executivo e a Câmara Municipal., nas par­
tes que lhes competirem, regulamentarão o presente Estatuto, sem 
pre que neces9'rio'l 

· ~tigo 240 - Esta J.ei entrará em vigor na data t!e sua .. 
pnbliceção , contando-se os seus ete1tos l'etroativsmente, a par--

,./ .. 
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parti!' de lO/Olt/l.973 • 
.Artigo Zla. - Revogam-se as d1spos1ç5es em contr4r10. 

Sala das Sessões, lZ de 

Publicada na Secretaria da Câmtra Munioi-­
pal de Campo Limpo Paulista aos t reze (13} dias do mea de .Abril­
do ano de mil novecentos e setent a três (1973)., 

--
Nelson Mathion = Diretor Adm1n1strat1 o = 


